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FISCALIDADE 
 
 
IVA/IRC/IRS/SELO - Medidas adicionais de consolidação 
orçamental  
 

 
Lei n.º 12-A/2010, de 30 de Junho de 2010 

Aprova um conjunto de medidas adicionais de consolidação orçamental que visam 
reforçar e acelerar a redução de défice excessivo e o controlo do crescimento da 
dívida pública previstos no Programa de Estabilidade e Crescimento (PEC). 
 
Com esta publicação, em conformidade com o Decreto n.º 23/XI da Assembleia da 
República, as novas taxas de IVA entram em vigor em 1 de Julho de 2010. Também 
as novas taxas de retenção na fonte, a derrama estadual e as novas taxas do imposto 
do selo entram em vigor no dia 1 de Julho de 2010. 
 
IRS - Declaração modelo n.º 39 
 

 
Portaria n.º 454-A/2010. D.R. n.º 124, Suplemento, Série I de 29 de Junho de 2010 

Aprova a declaração modelo n.º 39 , «Rendimentos e retenções a taxas liberatórias» e 
respectivas instruções de preenchimento. 
 
IRS - Comunicação de rendimentos e retenções  
 

 
Decreto-Lei n.º 72-A/2010, de 18 de Junho,  

Estabelece as normas de execução do Orçamento do Estado para 2010 e altera o artº 
119º do Código do IRS, introduzindo uma nova obrigação declarativa relativamente 
aos rendimentos sujeitos a retenção na fonte às taxas liberatórias previstas no artº 71º 
do mesmo código ou quaisquer rendimentos sujeitos a retenção na fonte a título 
definitivo, nomeadamente, grande parte dos rendimentos de capitais, como sejam 
juros, dividendos e rendimentos de seguros e operações do ramo “Vida”. 
 
IRS – Controlo dos faltosos – Falta de entrega do anexo G/G1 
de 2006 
 

 
Ofício-Circulado nº 20 146, da DSIRS, de 16 de Junho de 2010 

Esclarece os procedimentos dos serviços na possibilidade de correcção, mediante o 
mecanismo da revisão oficiosa com fundamento em erro imputável aos serviços, nos  
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termos do artigo 78.º da Lei Geral Tributária, dos elementos que constam dos Anexos 
G disponibilizados na base de dados informática da DGCI no âmbito do controlo dos 
faltosos 
 
IVA - Reembolsos  
 

 
Despacho Normativo n.º 18-A/2010, de 1 de Julho 

Foi publicado o Despacho Normativo n.º 18-A/2010, de 1 de Julho, que regulamenta a 
apresentação de pedidos de reembolso de IVA e os termos e condições de acesso ao 
regime de reembolso mensal. 
 
 
Outros  
 
Revogação de medidas temporárias de apoio ao emprego   
 

 
Portaria n.º 353/2010, de 21 de Junho de 2010 

Procede à revogação das medidas transitórias e excepcionais inseridas no âmbito do 
Programa Qualificação Emprego instituídas para o ano de 2010, nomeadamente, as 
que se reportam ao benefício, concedido às entidades empregadoras, de redução de 
três pontos percentuais da taxa contributiva relativamente aos trabalhadores que 
tenham 45 ou mais anos e àquelas que se enquadram no âmbito do Programa 
Qualificação Emprego para sectores de actividade com maior exposição à crise 
económica e sazonabilidade. 
 
Organismos de Investimento colectivo  
 

 
Decreto-Lei n.º 71/2010, de 18 de Junho de 2010 

Aprova o regime jurídico dos organismos de investimento colectivo em valores 
mobiliários sob a forma societária e dos fundos de investimento imobiliário sob a forma 
societária. 
 
Certificação dos programas informáticos de facturação  
 

 
Portaria n.º 363/2010, de 23 de Junho 

Regulamenta a certificação prévia dos programas informáticos de facturação. 
 
 
 


